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Obijetivo: A pesquisa teve como obijetivo analisar o nivel de transparéncia das informacées sobre
audiéncias pUblicas orgamentérias nos portais eletrénicos das prefeituras municipais, baseando-se
na literatura de transparéncia orcamentéria.

Método: Foram coletadas informagdes sobre audiéncias orcamentdrias nos portais da transparéncia
das prefeituras municipais de grande porte. Foram analisadas informacées sobre o Projeto de
Lei Orcamentdria Anual, Projeto de Lei das Diretrizes Orcamentdrias e de acompanhamento das
metas fiscais. A andlise foi feita quantitativamente por meio de testes de diferenca de média e

andlises descritivas.
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atendimento & legislagéo. A transparéncia de regras ex-ante, informagées gerais utilizadas, e
devolutiva das sugestées recebidas, possuem baixa disponibilizagéo online pelas Prefeituras
Municipais, o que prejudica essa importante conquista social.

Contribuigées: A transparéncia das informacées apresentadas nas audiéncias publicas
orcamentdrias, e ndo somente a divulgagdo das informagdes durante o evento, pode proporcionar
maior participagdo e confianga ao processo, tornando as informagdes visiveis para os cidad@os. A
pesquisa contribui para a literatura de transparéncia para instrumentalizagéo da participacdo ao
focar na transparéncia do processo para os cidadédos. Os resultados sugerem implicagées praticas
para os cidadédos e usudrios das informagdes; para os gestores publicos, quanto & melhoria da
transparéncia do processo; e para os érgéos de controle, que poderiam exercer maior pressdo
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Introdugao

Oprincipio bdsico da transparéncia da administragéo
pUblica é que os gestores devem justificar publicamente
suas decisdes tomadas a portas fechadas, divulgando-as
(de Fine Licht et al., 2014). A transparéncia orcamentdria
fornece o suporte para que os cidad&os monitorem deci-
sdes e agdes do governo quanto & alocacdo e utilizacdo
dos recursos (Benito & Bastida, 2009; Matheus & Janssen,
2020), permitindo monitoramento constante (Azevedo et
al., 2019). Tem sido apontada como um elemento impor-
tante para a accountability e participagdo social, contribuin-
do para melhorar qualidade de governanca, aumentar a
confianca no governo e reduzir a corrupgdo (Alessandro et
al., 2019; Benito & Bastida, 2009; Carvalho et al., 2013).

As audiéncias publicas séo consideradas como mecanis-
mos de transparéncia, que buscam promover a participa-
cdo social em processos de tomada de deciséo do gover-
no (Zorzal & Carlos, 2017), como é o caso do processo
orcamentério, em que as audiéncias permitem tanto a
disponibilizacdo de informacées (transparéncia) quanto a
possibilidade de interagéo, questionamentos e sugestoes
da sociedade (participacdo) (Butiny, 2010; Zorzal & Carlos,
2017). No Brasil, apesar das audiéncias pUblicas orcamen-
térias serem obrigatérias pelo art. 48 da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (Brasil, 2000) e pelos artigos 43 e 44 do
Estatuto das Cidades (Brasil, 2001), ndo hd nenhuma nor-
ma que determine claramente seus objetivos e elementos
obrigatérios, como a estruturacéo, forma de conducéo e
participacdo da sociedade. Dada a auséncia de regulacdo,
o Estado tem assumido a tarefa de definir a dindmica e as
regras de participacéo, que nem sempre ocorre de forma
uniforme entre os municipios (Zorzal & Carlos, 2017), o
que tem aberto espaco para a utilizacdo de estratégias
oportunistas pelos governos (Mesquita & Azevedo, 2022).

A literatura tem apresentado criticas sobre a forma de
conducdo das audiéncias, seja pela baixa participagéo
social, limitacdo do tempo de fala da populacéo, falta de
didlogo e questionamentos quanto a efetividade das audi-
éncias (Brelaz & Alves, 2013; Butiny, 2010; Ebdon, 2002;
Zorzal & Carlos, 2017). Com algumas exce¢des como
a pesquisa de Mesquita e Azevedo (2022), as pesquisas
tém focado principalmente no momento de realizagéo
da audiéncia piblica em si, desconsiderando os demais
estdgios (pré e pés-audiéncia), que vao desde a divulga-
cdo e convite para participacdo, até os encaminhamentos
posteriores, como elaboracéo da ata e publicacéo das
devolutivas, ou seja, a transparéncia processual (Rodrigues,
2020). Uma baixa transparéncia nesse processo pode
dificultar a participacéo dos cidadéos, j& que tais infor-
macdes podem ndo estar visiveis ou serem intempestivas.

A pesquisa tem como objetivo analisar o nivel de trans-
paréncia das informacdes sobre audiéncias piblicas or-
camentdrias nos portais eletrénicos das prefeituras mu

nicipais. A transparéncia das audiéncias publicas in-
clui desde elementos pré-audiéncia, como a divulga-
¢do e convite para as audiéncias; informacdes da
realizagdo da audiéncia, como sua gravag@o; e o mo-
mento pés-audiéncia, que inclui a disponibilizacdo da
gravacdo, ata e devolutiva & possiveis questionamentos.
A pesquisa foi realizada por meio de andlise de conte-
Udo das informagdes dos portais e andlise quantitativa
dos dados das prefeituras dos municipios com mais de
500.000 habitantes. Foram coletadas as informagées das
audiéncias poblicas (i) do Projeto de Lei Orcamentdria
Anual (PLOA) de 2021, (i) do Projeto de Lei das Diretrizes
Orgamentdrias (PLDO) de 2022, e (iii) de acompanha-
mento das metas fiscais quadrimestrais do ano de 2020.

A pesquisa busca contribuir para a literatura de trans-
paréncia e para a prética de realizagdes das audién-
cias pUblicas orcamentdrias, trazendo elementos ainda
pouco abordados quanto & disponibilizacéo das infor-
macdes sobre as audiéncias de forma tempestiva e vi-
sivel. Mudancas nesse cendrio podem contribuir para
o aperfeicoamento da transparéncia no processo de
realizacdo das audiéncias, instrumentalizando os ci-
dadéos para que tenham condigdes de participar efe-
tivamente das discussées do processo orcamentdrio.

2 Referencial Tedrico
2.1 Audiéncias Publicas

A exigéncia legal de audiéncias publicas em diversas
etapas de decisdo pelos governos é uma importante
conquista social. As audiéncias piblicas séo espagos de
transparéncia e participacdo social, de caréter consultivo
(Lochmann & Bogo, 2022), que compdem uma fase de
algum processo decisério (Checkoway, 1981; Fonseca
et al., 2014; Zorzal & Carlos, 2017), como as pecas
orcamentdrias ou outras decisdes que podem impactar
a sociedade, como questdes de saldde publica (Sturza
& Rodrigues, 2019). A organizagdo e execu¢do desse
mecanismo cabem & administracGo puUblica, seja o
poder Executivo ou Legislativo, que é responsdvel
pela organizacdo, convite, divulgacéo e a definicdo
da dinédmica das audiéncias, que de uma forma geral
se resume em uma apresenfacdo do conteGdo e
posteriormente abertura para os questionamentos
e demandas da sociedade (Zorzal & Carlos, 2017).

No contexto brasileiro, as audiéncias publicas
orcamentdrias sdo obrigatérias, mas inexiste norma
especifica determinando a forma ou o escopo sobre
como essas devem ser estruturadas e conduzidas
(Mesquita & Azevedo, 2022). Lichmann e Bogo (2022)
identificaram quatro  modalidades de audiéncias
publicas, nomeadamente a tradicional, duas com
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objetivo mais participativo, e as realizadas em formato
digital para consultas puiblicas, com baixa interacéo.
Uma visGo critica aponta que geralmente essas séo
construidas de forma a manter as decisdes centradas
nas mdos no Estado (Brelaz & Alves, 2013; Zorzal &
Carlos, 2017). A auséncia de escopo definido legalmente
pode levar a divergéncias na sua implementagéo, pela
auséncia de requerimentos a serem seguidos (Piotrowski,
& Borry, 2010). Dada a auséncia de escopo, essas tém
se concentrado apenas nas informacdes de elaboracéo
do planejomento, com baixo foco na apresentacdo
das alteragdes posteriores (Azevedo & Pigatto, 2023).

Em uma visdo ideal, a realizagdo das audiéncias
durante o processo orcamentdrio — desde a elaboracdo
até como mecanismo de prestacdo de contas -
permite que a sociedade civil ndo apenas conheca,
mas participe da alocagdo dos recursos e alinhe seus
inferesses e necessidades (Ebdon, 2002; Ferreira, 2009),
possibilitando o monitoramento continuo dos riscos
fiscais dos governos (Azevedo et al., 2019). As audiéncias
tém sido reconhecidas como um dos mecanismos
participativos mais utilizados no pais (Dias, 2020),
cujo uso vem se ampliando, até pelas exigéncias legais
(Lochmann & Bogo, 2022), apesar de néo estar atraindo
atores relevantes da sociedade, como as entidades de
classe (Melo Junior, 2022). Adicionalmente, as audiéncias
ajudaram a ampliar espacos de discussé@o colaborativa
sobre a utilizacdo de recursos publicos, contribuindo
com a atragdo de novos cidaddos (Peres, 2020).

Apesar das vantagens, sdo recorrentes as criticas
feitas pela literatura. As criticas envolvem a divulgacdo
prévia, em geral realizada apenas por meios formais
como Didrio Oficial, que nem sempre permitem maior
alcance e tempestividade; e também decisdes sobre
dia e horédrio, que podem ser escolhidos de forma a
restringir a participacdo, como realizd-las em hordrio
comercial em dias Uteis (Baker et al., 2005; Brelaz &
Alves, 2013; Checkoway, 1981; Rowe & Frewer, 2000),
procedimento j& questionado, por exemplo, pelo Tribunal
de Contas do Estado de Séo Paulo (TCE-SP 2023).
Ou seja, as decisdes pré-audiéncia sdo importantes,
pois influenciam diretamente a participacdo, afetando
tanto o engajomento dos cidad@os quanto o formato
como ocorrerd a participagéo, e tais escolhas podem
delimitar as interacdes com o publico participante.

Criticas também s&o encontradas quanto ao seu processo
de realizagdo, como o uso de jargdes e termos técnicos
de dificil compreenséo (Melo Junior, 2022; Walters et al.,
2000; Zorzal & Carlos, 2017), estratégias de "camuflagem”
utilizadas na condugdo da audiéncia, como a selecdo
infencional de temas a serem aprofundados e outros
evitados, e limitagdo do uso da voz pelos participantes
(Mesquita & Azevedo, 2022), afetando a interagdo.
Ainda, critica-se a forma de condugéo das audiéncias,

que se tornam mais informativas do que deliberativas
ou dialégicas com os participantes (Melo Junior, 2022).

A participagéo social nas audiéncias pode ser afetada por
diversos fatores. Por exemplo, pelo baixo engajamento da
populacdo, pelo posicionamento do governo na fase pré-
audiéncia; e pela coordenagdo do (curto) tempo de fala
para a populacdo (Fonseca et al., 2014; Obar & Scheijter,
2010; Rowe & Frewer, 2000) e também pelo excesso de
repeticdo de informacdes irrelevantes (Baker et al., 2005),
ou foco na apresentacdo de nimeros (Melo Junior, 2022).

Uma visGo critica também emerge na literatura.
Questiona-se, por exemplo, que aqueles que participam
nem sempre sdo representantes da sociedade civil, mas
politicos fazendo discursos ou atores com interesses
particulares nas decisées do governo (Checkoway, 1981;
Ebdon, 2002; Rowe & Frewer, 2000; Zorzal & Carlos,
2017). Em uma visGo préxima (da qual discordamos
parcialmente), Shah (2007, p. 266) discute que o
orgamento deve ser elaborado evitando-se pressées
de interesses particulares e lobbies, e assume que “a
participagdo é um conceito relativo, e ndo absoluto”.

A falta de devolutiva para os questionamentos também
tém sido criticada, tornando a audiéncia um ambiente de
registro de demandas e ndo de didlogo e participacdo
(Buttny, 2010; Zorzal & Carlos, 2017), na qual se tornam
instrumentos Uteis para substituir outras formas de
participagdo mais robustas e com maior competéncia
deliberativa  (Lichmann & Bogo, 2022). Para Rowe
e Frewer (2000, p. 18), "as audiéncias parecem ser
projetadas para conter e controlar a participagdo".
Isso pode ser visto também na forma de conducéo e
estruturacéo das audiéncias, j@ que sdo espacos onde a
populacdo é convidada a participar e obedecer as regras
imposta pelo Estado (Cornwall & Coelho, 2007). As
devolutivas dificilmente ocorrem, causando a percepcdo
de que as audiénciaos ndo possuem real impacto para
as decisées (Buttny, 2010; Fonseca et al., 2014), mesmo
em um momento pés-audiéncia, hé indicios de uma falta
de resposta por parte do governo (Fonseca et al., 2014).

Surgem entdo criticas quanto & sua efetividade. O piblico
pode se expressar, mas isso ndo significa um impacto
direto na tomada de decis@o, pois ao final a decisdo cabe
ao governo (Brelaz & Alves, 2013; Rowe & Frewer, 2000;
Zorzal & Carlos, 2017). O momento da realizacdo da
audiéncia no processo ndo tem favorecido a participagéo,
jG@ que, no caso da elaboracdo do orcamento, o projeto
de lei geralmente j& estd pronto (Brelaz & Alves, 2013),
e a audiéncia pode ser realizada em um estégio tardio
do processo (Rowe & Frewer, 2000) apenas de forma
cerimonial. Ou seja, as audiéncias podem ter mais efeito
simbdlico do que real no processo decisério, sendo
considerada como uma representacéo da participacdo, e
ndo a participacdo em si, o que pode gerar uma ilusdo de
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participagdo e até alienagdo da populagéo (Lando, 2003).

Uma fragilidade apontada para o processo pode ser
a baixa cobranca pelos Tribunais de Contas, como
na Bahia (Pinho, 2008) ou no Estado de S&o Paulo
(Mesquita & Azevedo, 2022), o que diminui a presséo
externa pela sua efetividade. O Legislativo, que ¢é
o principal lécus de interesse na temdtica, também
tem apresentado baixo interesse em acompanhar
e utilizar esse férum para realizar a cobranca do
Poder Executivo, como mostrado nas pesquisas de
Silva e Azevedo (2022) e Domingos e Aquino (2019).

Caracteristicas pessoais dos gestores puUblicos, como
sua aceitacdo & participacdo podem afetar a forma
como a parficipacdo é organizada e possibilitada
(Migchelbrink, & Van De Walle, 2022). Os gestores
podem estruturar o espaco de participacdo de forma a
controlar os participantes (Baker et al., 2005) e adotar
estratégias para simular participagdo e transparéncia
durante os eventos (Mesquita & Azevedo, 2022).

Por fim, boas préticas também sdo relatadas pela
literatura. Melo Jonior (2022) menciona o caso de
Mocajuba (PA) que ao verificar a baixa participagédo,
marcou uma segunda audiéncia, solicitando previamente
propostas por escrito para discuss@o. O uso de ferramentas
tecnoldgicas (mecanismos de e-participagéo) também
tem sido apontado como relevante (Bisogno et al., 2022),
embora nédo possa ser utilizado como Unico instrumento,
por ampliar a marginalizagéo de parte da sociedade
(Levenda et al., 2020), e serem apenas ferramentas
potencializadoras de participagdo e transparéncia, e
ndo o determinante de uma mudanca mais profunda,
que depende de outros fatores (lasulaitis et al., 2019).

2.2 Audiéncias como mecanismo de transparéncia
governamental

Estudos que abordem diretamente a transparéncias das
informagdes sobre audiéncias publicas no Brasil, apesar
de ainda pouco explorados, t&m indicado um baixo nivel
de transparéncia. Por exemplo, Cruz e Ferreira (2008)
apresentaramatransparénciado processode ummunicipio
analisando as audiéncias publicas quadrimestrais; e
Yamashiro (2013) avaliou o nivel de transparéncia dos
municipios do ABC Paulista e o acesso as informacdes
sobre audiéncias pUblicas, ambos indicando fragilidades.

O principio bdsico da transparéncia é que os gestores
devem justificar publicamente suas decisées tomadas
a portas fechadas, divulgando-as (de Fine Licht et al.,
2014). O conceito de transparéncia é mais abrangente
que s6 disponibilizar e publicizar informagdes, pois
envolve também a facilidade de acesso & informacao
(visibilidade) e se ela é Util e suficiente para os usudrios
tirarem suas conclusées (inferibilidade) (Michener &
Bersch, 2011, 2013). A qualidade da transparéncia

também pode ser observada de acordo com outros
afributos, como tempestividade, que consiste no
tempo é&bil de disponibilizacdo para o usudrio;
acessibilidade, descrita pela facilidade de acesso as
informacdes; clareza, que consiste na facilidade de
entendimento e forma de apresentacdo; e validade das
informacdes (Luciano et al., 2018; Nazério et al., 2012).

A literatura de transparéncia vem discutindo o nivel de
transparéncia dos portais eletrdnicos de governos nos
Oltimos anos (Abdala & Torres, 2016). No geral, os
aspectos analisados referem-se as informagdes sobre
a gestdo, divulgacdo das legislagdes e informagdes
financeiras (Alves et al., 2021; Cruz et al., 2012). Os
resultados demonstram baixo nivel de transparéncia
e divulgacdo de forma incompleta nos governos locais
(Cruz et al.,, 2012), insuficiéncia de informacdes em
websites de governos estaduais (Abdala & Torres,
2016), e descontinuidade de ferramentas eletrénicas
de transparéncia em Prefeituras (Dias et al., 2020).

Alguns fatores tém demonstrado relacdo positiva com
o nivel de transparéncia municipal, como (i) condicées
socioecondmicas, como populacdo do municipio, renda
municipal e nivel de desenvolvimento educacional
(Baldissera et al., 2020; Cruz et al., 2012); (i) financeiro-
orgamentdria, como investimentos de capital, j&@ que
agdes que geram impactos positivos tentem a ser mais
divulgadas; e (i) politico-eleitorais, como competicdo
politica, que podeserinfluenciada porpressdesde oposicdo
politica (Baldissera et al., 2020). Isso é demonstrado no
contexto espanhol, pois quando um lider politico possui
a maioria do legislativo, o municipio tente a ser menos
transparente. Ou seja, a presenga de pressdes sobre o
governo influencia a transparéncia municipal (Sol, 2013).

Estudos anteriores t&m demonstrado um  baixo
nivel de transparéncia orcamentdria a nivel global
(Carlitz et al., 2009; de Renzio & Masud, 2011), e
demonstrado que pode haver um distanciamento entre
a transparéncia praticada para cumprimento legal e
a transparéncia que atenderia as necessidades dos
cidad@os (Cucciniello & Nasi, 2014). Ou seja, quando
os governos tendem a disponibilizar as informacées
apenas para cumprimento legal, as necessidades
da sociedade podem né&o estar sendo consideradas.

A transparéncia pode ter uma relagGo positiva com
a parficipacdo da sociedade nas elei¢des (Benito &
Bastida, 2009) e nas decisées de politicas publicas
(Matheus & Janssen, 2020), além de possibilitar
aumento da legitimidade das decisées tomadas pela
administracdo publica (de Fine Licht et al., 2014). A
transparéncia também tem um importante papel no
exercicio do controle social dos gastos publicos, que,
com um menor nivel de fransparéncia, pode facilitar
o uso estratégico do orcamento (Azevedo, 2014;
Benito & Bastida, 2009). Como colocado por Benito e
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Bastida (2009, p. 405): “Quanto menos o eleitorado
conhece e entende o processo orgamentdrio, mais
os politicos podem atuar estrategicamente e usar
os déficits fiscais e os gastos excessivos para atingir
objetivos oportunistas”. Ou seja, a falta de transparéncia
pode dificultar o controle  orcamentdrio  pela
sociedade e consequentemente as decisdes tomadas.

Ainda, um mau desempenho fiscal pode influenciar
a transparéncia. Preocupagdes reputacionais e de

3 Metodologia

3.1 Amostra

Dentre os 5.570 municipios brasileiros, foram
selecionados para as andlises os municipios de grande
porte (acima de 500.000 habitantes), baseado nos
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica
(IBGE, 2019). A amostra é composta por 47 municipios,
incluindo as capitais, o que representa mais de 30% da

responsabilizagdo podem estar atreladas & um maior  populagdo e mais de 40% das riquezas do pais (Instituto
controle do conteddo  disponibilizado, enfatizando  de Pesquisa Econdémica Aplicada [IPEA], 2019). O Distrito
informagdes positivas e até omitindo informagdes  Federal foi excluido da amostra, dada suas caracteristicas

negativas (Grimmelikhuijsen, 2011; Mahler & Regan,
2007; Piotrowski et al., 2019). A transparéncia pode
ser influenciada também por pressées de 6rgdos de
controle (Zuccolotto & Teixeira, 2017) e a pressées do
Poder Legistlativo, como da Comisséo de Orcamento
e Finangas, responsdvel por apoiar os vereadores
(Domingos & Aquino, 2019; Domingos et al., 2021).

Tabela 1. Descritivas da amostra analisada

particulares. A selegéo de municipios de grande porte foi
feita para amenizar as diferengas socioecondémicas e
orcamentdrias que os municipios menores podem sofrer.

ATabela 1 apresenta as descritivas da amostra analisada,
com informagées comparadas com os demais municipios
acima de 100.000 habitantes (exceto os da amostra).

Municipios da amostra (n=47)

Municipios acima de

Caracteristica 100.000 habi [n=276)

Média Min. Maéx. DP Média Min. Méx. DP

Populagao (mil hab.) 1.351 501 12.252 1.922 196 100 494 95
Controle Interno (0-n&o possui/ 1-possui) 1,00 1,00 1,00 0,00 0,98 0,00 1,00 0,15
Consultoria (0-n&o possui/ 1-possui) ! 0,44 0,00 1,00 0,51 0,70 0,00 1,00 0,46
Escala Brasil Transparente 7,46 2,50 10,00 2,52 497 0,00 10,00 3,38
indice de transparéncia MPF ) 794 0,80 10,00 2,11 6,90 0,40 10,00 2,19
indice de transparéncia CFA ©) 9,15 6,06 10,00 0,95 8,17 1,21 10,00 1,40

PIB per capita (milhares R$) @ 33,8 11,8 94,3 15,4 29,5 59 247,3 22,8
Receita de impostos/Receitas totais ) 0,23 0,07 0,49 0,10 0,15 0,00 0,48 0,08
Receita per capita (milhares R$)® 3,47 1,15 7,57 1,17 3,49 1,47 15,65 1,77

Fontes utilizadas: (1) IBGE (2015, 2019); (2) Escala Brasil Transparente (EBT) da Controladoria Geral da Unigo (2016, 2017, 2018); (3) Ministério Piblico Federal (2016); (4)
PIB — Produto Interno Bruto — IPEA (2019); e (5) indice de transparéncia do Conselho Federal de Administracéo - CFA (2022).

Os municipios da amostra possuem menor dependéncia
externa de recursos, além de possuirem um PIB per capita
maior do que a média dos municipios com mais de 100 mil
habitantes. Portanto, espera-se que o nivel de fransparéncia
da amostra tenha menos limitacdes referentes a recursos,
dada as suas melhores condi¢dées financeiras, como
demonstra a maior média de transparéncia tanto pelos
indicadores da Controladoria Geral da Unido (CGU),
Ministério PUblico Federal (MPF) ou do Conselho
Federal de Administragdo (CFA) da amostra (todas as
comparagdes indicaram diferencas de média significantes
a 1%). Em torno de 44% dos municipios analisados
possuem suporte com consultorias externas contratadas,
frente & média de 70% dos demais municipios. Por fim,
todos os municipios da amostra possuem estruturas de
controle interno, que serve como mais uma evidéncia de
estrutura para auxiliar na organizagdo das informagdes.

3.2 Coleta de dados

Os dados foram coletados a partir dos portais eletrénicos

das prefeituras  municipais  selecionadas.  Foram
buscadas informacdes referentes as audiéncias publicas
orcamentdrias: (i) da elaboracdo do Projeto de Lei
Orgamentdria Anual de 2021 (PLOA); (ii) da elaboragé@o do
PLDO do ano de 2022 (PLDO); e (iii) de acompanhamento
das metas fiscais da LDO referente ao ano de 2020,
realizadas quadrimestralmente. As audiéncias dos
projetos de lei (PLOA e PLDO) sao relevantes, dado que
a populacdo pode participar das decisdes orcamentérias
ainda em eloboragdo. J& as audiéncios puUblicas
quadrimestrais permitem o acompanhamento da execugéo
orcamentdria e da prestagéo de contas do municipio.

A coleta ocorreu durante abril e maio de 2021, cujo
periodo foi escolhido estrategicamente. Primeiro, permitiu
observar tanto as informacdes da audiéncia do PLOA
2021 apds a sua realizagéo (que ocorre geralmente no
segundo semestre do ano anterior), quanto das audiéncias
quadrimestrais do ano de 2020. Com isso foi possivel
observar se as informagdes continuavam disponiveis
mesmo apds a realizagdo das audiéncias. Segundo,
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permitiuacompanharasaudiénciasdo PLDO 2022 durante
o periodo de preparacdo e realizagdo das audiéncias
(que geralmente ocorre nos meses de abril e maio), o
que permite analisar se as informacdes ficam disponiveis
tempestivamente para o cidad@o durante sua realizagéo.

A coleta partiu da busca pelos portais eletrénicos das

Tabela 2. Protocolo: dimensées de andlise

prefeituras municipais. A coleta foi feita por meio da
andlise de contetdo, seguindo um protocolo individual
previomente definido para cada tipo de audiéncia,
considerando que cada tfipo estava em um momento
diferente do seu processo. As dimensdes de andlise
e descricdo podem ser observadas na Taobela 2.

Dimenséo de andlise

Descri¢do

Agrupar as informagdes em uma Unica pégina facilitaria a localizagéo para os cidadaos.

Disponibilizagéo de informagsées pré-audiéncia, como convite ou edital informando local, dia e horério marcado.

A disponibilizagéio prévia do contetdo (Projeto de Lei ou apresentagéo) possibilitaria ao cidadéo uma preparagéo

prévia.

Verificar se a audiéncia é realizada em horario comercial e dia 0til, o que pode limitar a participagao.

1 Existéncia de pagina para as audiéncias
orgamentdrias

2 Disponibilizagéo das regras ex-ante

3* Disponibilizagéo prévia do conteddo

4 Dia de realizagéo (dia util)

5 Horério de realizagéo (comercial)

6 Prazo de envio do Projefo

7 Data da realizagéo

8 Transmiss@o online

9** Disponibilizacdo do video da audiéncia

10%* Disponibilizacdo da ata da audiéncia
175 Disponibilizacdo das devolutivas as
consultas
12 Nivel de usabilidade

Verificar se hé regulamentagéo contendo prazo de envio do Projeto para a Cémara Municipal.

Verificar quantos dias antes da data limite para envio do Projeto de Lei a audiéncia é realizada. Periodos mais longos
permitiriam a devida avaliacdo das demandas e sugestaes.
Verificar se a audiéncia foi transmitida por meios eletrénicos, permitindo participacaio daqueles que néo estdio

presentes.

Verificar se as gravagdes das audiéncias s&o mantidas para consulta pelos cidadéos, mesmo apés o periodo de

realizacdo.

Verificar a disponibilizagao da ata.

Verificar se existe a disponibilizacdo da resposta para as demandas que foram levadas na audiéncia.

Numero de cliques necessdrios para conseguir acessar a pagina com informagdes sobre as audiéncias. Serve como

proxy para complexidade no acesso as informagdes.

Notas. (*) Verificou-se se o contetddo estava disponivel, mas néo é possivel afirmar que as informacées foram disponibilizadas tempestivamente nas audiéncias do PLOA 2021.

(**) Esses itens ndo foram considerados para a andlise das audiéncias do PLDO 2022, {4 que a andlise foi feita durante o periodo de realizagdo das audiéncias.

Os itens 2, 3, 4 e 5 sdo informagdes que se referem
ao momento pré-audiéncia, que podem influenciar
a participagéo diretamente, como a disponibilizacdo
tempestiva das regras — dia, horério e local. O periodo
entre a data da audiéncia (7) e o prazo para envio do
Projeto para a Cémara (6) ndo foi considerado para
as audiéncias quadrimestrais, | que sd@o referentes ao
acompanhamento da execugdo orcamentdria. Nas
audiénciaos pUblicas do PLOA 2021, a transmissdo
online (8) foi identificada de acordo com a manutencédo
dos videos (9) ou outras informagdes nas regras
de realizagdo ou na ata. Os itens 9, 10 e 11 sdo
referentes ao momento pés-oudiéncio, portanto, ndo
foram considerados para a andlise das informagdes
referente ao PLDO 2022, devido sua andlise sincrona.

A coleta dos dados foi realizada armazenando as
informagdes em planilha eletrénica, com o respectivo
site onde a informagdo foi localizada. Interagdes
enfre os autores foram realizadas para dirimir
eventuais dovidas nos levantamentos, e validar as
informagdes em uma segunda rodada de conferéncia.

3.3 Andlise dos dados

Apés a coleta, os dados foram tabulados de acordo com as
dimensées de andlise. Posteriormente foi feita uma andlise
quantitativa por meio de teste de diferenca de médias
(teste t de Student). O teste foi baseado em dois fatores:

(i) se o municipio é capital ou néo; e (ii) se 0 municipio
tem alto ou baixo nivel de informatizagdo (acima ou
baixo da média), de acordo com dados do IBGE (2015).

4 Resultados e Discussoes
4.1 Audiéncias publicas do PLOA

Aandlise dasinformagdes datransparéncia das audiéncias
publicas do PLOA do ano de 2021 permitiu identificar
se, apbs o periodo de realizagdo das audiéncias, as
informagdes continuavam disponiveis para os cidaddos
(Tabela 3). Dos 47 municipios acima de 500.000
habitantes analisados, 72% ndo apresentaram quaisquer
informagdes sobre a audiéncia do PLOA 2021 e nenhum
cumpriu todos os itens analisados. O municipio que
apresentou melhor atendimento s andlises foi Sorocaba/
SP alcangando 8 dos 12 itens (66,7%) analisados.

Cerca de 34% das prefeituras possuiom algum link/
pégina especifica dentro do portal que reunisse as
informagdes sobre audiéncias publicas or¢camentdrias.
Em dois casos a prefeitura possuia o link, mas nesse néo
havia informacdes ou essas estavam desatualizadas,
ou seja, havia uma baixa visibilidade das informacaes.

Em 70% dos municipios, o prazo para envio do PLOA
estd estabelecido na Lei Orgénica, mas sé foram
encontradas as datas da realizacgo das audiéncias
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Tabela 3. Transparéncia das audiéncias publicas no PLOA 2021

Diferencas de média (p-value)

Dimensdes de andlise N Média DP Min Max — —
Capitais Informatizagdio
Informacées sobre audiéncias 47 0,28 0,45 0 1 0,1805 0,5600
Portal @ 47 0,85 0,36 0 1 0,5625 0,5625
Possui link p/ audiéncias 47 0,34 0,48 0 1 0,7591 0,3623
Regulamentagao local M 47 0,70 0,46 0 1 0,3660 0,0276**
Dias até prazo final p/ envio projefo 1 26,3 27,2 3 92 0,2929 0,3356
Dia atil 12 1,0 0,00 1 1 NA NA
Hordrio comercial () 9 0,67 0,50 0 1 0,1340 0,6845
Regras ex-ante 47 0,17 0,38 0 1 0,8467 0,3396
Sincronicidade @ 12 0,67 0,49 0 1 0,1877 0,2596
Contetdo disponivel site (") 47 0,09 0,28 0 1 0,3717 0,8964
Transmiss@o online (1) 47 0,11 0,31 0 1 0,7533 0,1207
Videos disponiveis online (" 47 0,21 0,41 0 1 0,6356 0,8964
Ata disponivel no site 47 0,11 0,31 0 1 0,2122 0,7533
Apresenta devolutiva 47 0,02 0,15 0 1 0,2914 0,2914
Nivel de usabilidade do site © 9 2,56 0,73 2 4 0,0870** 0,1013
Notas. (1) entre O - néo; 1- sim; (2) O - terceirizado; 1 — préprio; (3) 0 - assincrona; 1 — sincrona; (4) Significancia: **5%. (5) NA: Néo foi aplicado o teste, | que ndo houve

variagdo nos dados; (6) A andlise da usabilidade considerou o némero de cliques até conseguir acessar o conteddo das audiéncias. O nimero é baixo, pois considerou apenas

prefeituras em que foi possivel contar a quantidade de cliques necessérios para localizar a informagéo. Em 5 municipios, o acesso somente foi possivel por meio da ferramenta

de busca no website.

em 12 portais. Destes, 4 municipios realizaram a
audiéncia com 10 ou menos dias para o prazo final
do envio do projeto de lei ao legislativo. Esse periodo
importa para que o governo tenha tempo para avaliar
as demandas e sugestdes e possa fazer alteragdes no
orgamento. Um prazo curto restringiria a possibilidade
de avaliagéo das propostas enviadas pela sociedade,
sendo a audiéncia publica apenas uma formalidade para
cumprimento das obrigacées legais, conforme Brelaz e
Alves (2013) também apontaram. Portanto, o adequada
definicdo da data para realizacdo da audiéncia importa
para que a participacdo social tenha o elemento
de participagdo, e ndo apenas uma caracteristica
informativa, como discutido por Melo Junior (2022).

Um caso especifico observado foi o municipio de Séo
Paulo/SP cujo processo de participacdo comega logo
no inicio do ano pelo uso de ferramentas baseadas
na internet, com periodo pré-definido para envio das
propostas, avaliagdo, votagdo popular, andlise da
viabilidade das propostas e realiza audiéncias publicas
devolutivas no final do ano, explicando e justificando
as propostas que foram consideradas ou ndo. Esse
processo permite que as sugestdes sejaom avaliadas
em maior tempo hdbil para avaliagdo das sugestées,
e também possibilita a interacdo e prestacdo de
contas de forma sincrona nas audiéncias publicas.

Quanto ao dia e hordrio, todas as prefeituras que se obteve
essa informagéo (12 casos) realizaram as audiéncias em
dias Uteis, mas trés municipios realizaram a audiéncia
fora do hordrio comercial (apds as 18h). A realizacdo
das audiéncias em dias Gteis dentro do hordrio comercial
pode inviabilizar a participagdo (Baker et al., 2005;
Brelaz & Alves, 2013; Checkoway, 1981; Rowe & Frewer,
2000), cabendo & Administragéo Publica fazer a definicdo

de hordrios que possibilitem o comparecimento da
populacdo. Vale ressaltar que em apenas 17% dos casos
foram encontradas informacées de divulgacdo ex-ante,
como publicag@o de convites ou editais de convocagéo,
com dia, hordrio e local. A limitagdo ou a auséncia de
divulgagéo das audiéncias publicas demonstram a baixa
visibilidade das informagdes (Michener & Bersch, 2013)
e até mesmo um possivel baixo interesse em permitir
a participag@o social nessa instdncia participativa.

As audiéncias também foram classificadas como
sincronas ou assincronas. Foi observado que 4 prefeituras
estavam realizando “audiéncias publicas eletrénicas”
devido & pandemia do coronavirus, em formato de
formuldrios online e sem qualquer interagéo sincrona,
mesmo que virtual. Esse formato pode ser considerado
como ferramenta de transparéncia, mas ndo podem ser
caracterizados como audiéncias pUblicas, dado que essas
devem permitirainterag@oentregovernoepiblicodeforma
simulténea (Fonseca et al., 2014; Zorzal & Carlos, 2017).

Em alguns casos foram encontrados videos da
“audiéncia” (apenas slides) sem publico e interagéo.
Em um caso o video apresentou apenas a gravacdo
dos slides de apresentacdo, sem qualquer narragéo
ou explicagdo. Nesses casos, é possivel observar que
a informagdo estd visivel, mas hd baixa inferibilidade
sobre as informagdes, j@ que somente a publicidade
ou visibilidade das informagdes ndo permite que o
pUblico compreenda e tire suas conclusdes (Michener
& Bersch, 2013). A disponibilizag@o prévia do contetdo
(da apresentacéo, do Projeto de Lei, ou outros materiais)
previamente também permitiria que a sociedade se
prepare para possiveis questionamentos e sugestdes.
Somente 4 municipios (9%) fizeram essa divulgagéo.
A transparéncia do contetdo somente no momento
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sincrono da audiéncia pode limitar a inferibilidade
da populagdo quanto co conteddo que estd sendo
divulgado, e dificultar a formulagéo de questionamentos.

A ata das audiéncias foi disponibilizada somente em
11% dos portais e somente a prefeitura de Séo Paulo/
SP realizou algum tipo de devolutiva, demonstrando
a baixa resposta e/ou publicizacdo das respostas das
prefeituras ds solicitagdes recebidas. Essa auséncia indica
uma falta de didlogo e comunicagado bilateral, tornando
a audiéncia um espago para registro de demandas
(Zorzal & Carlos, 2017), que ndo sdo respondidas.

A literatura apresenta que uma maior usabilidade de
websites de governos apresenta correlagdo positiva com
a credibilidade das informagées do governo (Huang &
Benyoucef, 2014). A usabilidade (nivel de facilidade de uso
e navegacdo) foi analisada de acordo com o ndmero de
cliques necessdrios para encontrar as informagées sobre
as audiéncias, que variou entre 2 e 4 cliques. As capitais
apresentaram uma menor usabilidade (mais cliques)
nas andlises, comparadas com os demais municipios.
Embora o nUmero néo seja alto, as informacées
dispersas e ndo padronizadas (como na pdgina de
noticias ou no portal da secretaria de planejomento/
finangas, entre outros) dificuliou a localizagéo das
informagdes, que muitas vezes sé foi encontrada por
meio da ferramenta de pesquisa do portal. O baixo
nivel de usabilidade reflete em uma informagéo pouco
visivel para os cidadd@os (Michener & Bersch, 2013).

Os testes de média (Tabela 3) demonstraram néo haver
diferencas na maioria das dimensdes analisadas entre
os municipios capitais e ndo capitais, e também entre
municipios com diferentes niveis de informatizagéo
(alta / baixa). A Unica dimensdo que apresentou
diferenca foi na existéncia de regulamentacdo local.
Uma possivel explicaggo é que a transparéncia
orgamentdria pode ter influéncia da vontade politica,
pela vontade do governante de ser transparente (Dias

et al., 2020) ou falta de interesse dos agentes, ou
ainda pressées da imprensa e de 6rgdos de controle
(Luciano et al., 2018; Zuccolotto & Teixeira, 2017).

Vale ressaltar que no contexto brasileiro as audiéncias
pUblicas  orcamentdrias  sdo  obrigatérias  pela
legislacdo, mas essa ndo especifica o escopo como
devem estruturadas ou os requisitos obrigatérios para
sua realizagdo, concentrando as decisdes sobre a
organizacdo e dinédmica das audiéncias nas mdos dos
governos. Além disso, uma possivel falta de pressdo
dos érgdos de controle, como Tribunais de Contas
e Ministério Publico, pode influenciar no nivel de
transparéncia desses mecanismos de participagdo social.

Estudos anteriores (@ demonstraram o baixo nivel
de transparéncia governamental e transparéncia
em diversos niveis de governo (Carlitz et al., 2009;
Cruz & Ferreira, 2008; Cruz et al.,, 2012; de Renzio
& Masud, 2011). A transparéncia é considerada um
importante elemento para exercicio da participagéo
e controle social (Benito & Bastida, 2009; Matheus
& Janssen, 2020), assim, a baixa transparéncia no
processo orcamentério pode prejudicar a participagéo
social por meio das audiéncias puUblicas dentro desse
processo e também o exercicio da accountability.

4.2 Audiéncias publicas do PLDO

A fransparéncia das audiéncias piblicas do PLDO
mostrou-se ainda mais baixa do que as audiéncias do
PLOA, sendo que em apenas 17% dos municipios foram
encontras informacdes (frente & 28% das audiéncias do
PLOA). Ou seja, a maioria das prefeituras (83%) néo
disponibilizou quaisquer informacdes sobre a audiéncia
publica do PLDO 2022 nos websites. De forma similar
ao que ocorreu nas audiéncias do PLOA, nenhum
municipio cumpriu todos os itens analisados no PLDO
(Tabela 4). O municipio de Ribeirdo Preto/SP alcancou

Tabela 4. Transparéncia das audiéncias pdblicas no PLDO 2022

Diferencas de média (p-value)

Dimensdes de andlise N Média DP Min Max — —
Capitais Informatizagdo
Informacé@o sobre audiéncias 47 0,17 0,38 0 1 0,00*** 0,85
Regulamentagéo local " 47 0,62 0,49 0 1 0,74 0,03*
Dias até prazo final - projeto 6 14,17 12,32 1 32 0,45 0,45
Dia ofil M 5 1,0 1,0 0 0 NA NA
Hordrio comercial () 4 0,75 0,50 0 1 NA2 0,42
Regras ex-ante 47 0,09 0,28 0 1 0,05* 0,37
Sincronicidade @ 8 0,38 0,52 0 1 0,54 0,54
Transmiss@o online (1) 47 0,06 0,25 0 1 0,10* 0,49
Contetdo disponivel no site (") 47 0,09 0,28 0 1 0,37 0,37
Nivel de usabilidade do site ) 4 1,50 0,58 1 2 NA NA
Transmiss@o online (1) 47 0,11 0,31 0 1 0,7533 0,1207
Videos disponiveis online (") 47 0,21 0,41 0 1 0,6356 0,8964
Ata disponivel no site 47 0,11 0,31 0 1 0,2122 0,7533
Apresenta devolutiva (! 47 0,02 0,15 0 1 0,2914 0,2914
Nivel de usabilidade do site © 9 2,56 0,73 2 4 0,0870** 0,1013
Nota. (1) Em que: 0-ndo; 1-sim. (2) O - assincrona; 1 - sincrona; (3) Significancia: * 10%, ** 5%, e *** 1%; (4) NA: Nao foi aplicado o teste, j@ que ndo houve variagdo nos

dados; NA?: todos os municipios que disponibilizaram tais informagdes néo eram capitais. (5) A andlise da usabilidade considerou o nGmero de cliques até conseguir acessar

o conteddo das audiéncias
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maior cumprimento, com 6 dos 8 itens analisados (para a
andlise sincrona, néo foram considerados itens referentes
aos encaminhamentos posteriores da audiéncia, como
publicagdo em ata, devolutiva e disponibilizagéo do video).

Cerca de 62% das prefeituras possuiom um prazo
pré-definido para envio do projeto de lei, sendo que,
nas poucas que disponibilizaram as informacées
(6 prefeituras), o periodo entre a realizacgo da
audiéncia e o envio do Projeto variou entre 1 e 32
dias, em que 4 prefeituras o periodo foi inferior a
10 dios. Esse curto periodo inviabiliza a avaliacdo
adequada das demandas e sugestdes dos cidadéos,
tornando as audiéncios apenas com a caracteristica
informativa, e ndo participativa (Melo Junior, 2022).

Todos que disponibilizaram a data da audiéncia
realizaram-na em dia Util, e somente Sorocaba/
SP realizou fora do hordrio comercial, indicando um
baixo potencial de participagéo (Breldz, 2019). A
falta de divulgagéo das audiéncios e das regras ex-
ante — ou divulgacdo de forma limitada — demonstra
a baixa visibilidade das informacgdes, o que além de
diminuir a qualidade da transparéncia (Michener &
Bersch, 2013), também pode limitar a participagdo.

De forma similar as audiéncias do PLOA, por conta da
pandemia do coronavirus, alguns municipios realizaram as
audiéncias pUblicas em formato eletrdnico assincrono, por
meio de formuldrios e ou outros registros de forma online,
o que descaracteriza o formato de audiéncia publica, |&
que ndo hd interac@o simultdnea entre o governo e o
publico. Obteve-se informacao da transmissdo online da
audiéncia em somente 3 municipios (6%), demonstrando
também uma baixa visibilidade, além de baixa
acessibilidade das audiéncias para um acompanhamento
em formato virtual. Além disso, somente em 9% dos
portais o contetdo foi disponibilizado previamente,
permitindo que os cidad&os se preparassem previamente.

A usabilidade dos portais variou entre 1 e 2 cliques,
demonstrando um fécil acesso para as informagdes sobre
a audiéncia do PLDO, que em alguns casos foi encontrada

na primeira pégina do portal em formato de destaque ou
noticia. Apesar desse formato de divulgacdo facilitar o
acesso no periodo de realizagéo, dificulta a localizagéo em
um periodo posterior, |& que poucas prefeituras possuem
uma pdgina especifica para as audiéncias, onde poderiam
disponibilizar também a ata e devolutiva das audiéncias.

Os testes de médias (Tabela 4) demonstraram que o
fator informatizacdo né&o influenciou na divulgagdo
das informacdes do PLDO 2022, exceto pela existéncia
do prazo para envio do projeto & Cadmara, mas essa
informagéo é contida na Lei Orgénica do municipio, e
ndo necessita de manutengdo periédica. Por outro lado, o
fato de o municipio ser capital influenciou negativamente
na disponibilizacdo de algumas informagdes. O periodo
da pandemia néo justificaria a baixa transparéncia, |4
que os municipios analisados sdo de grande porte e
com menores niveis de dependéncia externas de recurso.
Duas possiveis explicagdes seriam a vontade politica de
ser (ou n@o) transparente e uma possivel baixa presséo
dos 6rgdos de controle (Zuccolotto & Teixeira, 2017).
de

4.3 Audiéncias  publicas acompanhamento

quadrimestral das metas fiscais

As audiéncias publicas quadrimestrais ocorrem em uma
dindmica diferente das anteriores, |d que é uma audiéncia
de prestacdo de contas e transparéncia do cumprimento
das metas fiscais, devendo ser realizadas até o final do
més de maio, setembro e fevereiro pelo Poder Executivo
(LRF, art. 9°). Nessas audiéncias apenas a caracteristica
informativa  (Melo  Jdnior, 2022) estd presente.

Assim como verificado nas audiéncias do PLOA e
PLDO, a transparéncia das audiéncias quadrimestrais
foi baixa. As informagdes dos trés quadrimestres néo
foram localizadas em 72% das prefeituras (Tabela 5).

Para as audiéncias quadrimestrais, ndo foram
encontradas informacdes das regras ex-ante, como
convites e editais, em nenhuma das prefeituras. Esses
resultados também demonstram uma baixa visibilidade
e/ou baixa qualidade da transparéncia dos portais

Tabela 5. Transparéncia das audiéncias publicas quadrimestrais

Diferencas de média (p-value)

Dimensdes de andlise N Média DP Min Max
Capitais Informatizagdio
Informagé&o sobre audiéncias (! 47 0,28 0,45 0 1 0,4890 0,4890
Regras ex-ante (! 47 0,00 0,00 0 0 NA NA
Contetdo disponivel no site (") 47 0,19 0,40 0 1 0,3717 0,8964
Transmiss&o online 47 0,04 0,20 0 1 0,1827 0,4870
Videos ficam online " 47 0,02 0,15 0 1 0,3538 0,3538
Ata no site (1 47 0,06 0,25 0 1 0,7533 0,6376
Apresenta devolutiva 47 0,00 0,00 0 0 NA NA
Nivel de usabilidade do site ¥ 13 2,31 0,85 1 4 1,0000 0,4226

Notas. (T) Em que: 0-ndo; 1-sim. (2) NA: Néo foi aplicado o teste, j& que ndo houve variacdo nos dados. (3) A andlise da usabilidade considerou o ndmero de cliques até

conseguir acessar o conteGdo das audiéncias
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(Michener & Bersch, 2013). Néo se pode concluir que as
informagdes néo foram disponibilizadas tempestivamente
para os cidad@os, mas sim que as informagdes ndo
foram mantidas nos portais, o que seria um procedimento
relevante. A baixa transparéncia dessas informacées
pode prejudicar o exercicio da accountability social, &
que essas audiéncias permitem o acompanhamento
e prestagdo de contas das acdes dos governos.

O contetdo da audiéncia foi disponibilizado em apenas
19% dos municipios. Néo se pode inferir que esse
contetdo foi disponibilizado previamente de forma
tempestiva para a realizagdo das audiéncias, 4@ que
elas podem ter sido publicizadas somente depois da
realizacdo das audiéncias. Dada a baixa quantidade de
informagdes encontradas, s6 foi possivel identificar que
as audiéncias foram realizadas de forma sincrona em
duas prefeituras: Londrina/PR, que foi possivel encontrar
o video de transmissdo da audiéncia, e Campinas/SP
em que constou em ata que a audiéncia estava sendo
transmitida, embora o video néo tenha sido encontrado.

A ata das trés audiéncias quadrimestrais foi encontrada
em apenas 6% dos portais, e nenhuma delas
apresentou qualquer tipo de devolutiva das sugestées
e comentdrios. A auséncia da publicacdo da devolutiva
pode ser explicada por uma possivel baixa presséo
social. Cidaddos querem saber que sua contribuicdo na
audiéncia importa, e a comunicagéo posterior pode suprir
essa necessidade (Baker et al., 2005). A usabilidade dos
portais variou entre 1 e 4 cliques e foi dificultada pela
falta de organizagdo das informagdes, & que muitas
vezes as informagdes ndo estavam apresentadas em
conjunto com as informacdes sobre as audiéncias
de planejomento, o que dificulta sua localizagéo.

Os testes de diferencas de médias (Tabela 5)
demonstraram que nem o fato de o municipio ser
capital ou ndo e nem a informatizacdo dos municipios
influenciaram no nivel de divulgagéo das informacdes.
Esse resultado e os anteriores podem ser explicados pela
baixa transparéncia em todo o processo orcamentdrio,
que também podem sofrer influéncias politicas e
de érgdos de controle (Michener & Bersch, 2013).

5 Consideragoes Finais

As conclusées principais indicam para a existéncia de
um baixo nivel de transparéncia das informacées das
audiéncias puUblicas em todas as andlises, tanto nas
audiéncias do projeto de lei da PLDO e PLOA, quanto nas
audiéncias quadrimestrais de acompanhamento da LDO.
Além disso, os resultados demonstram baixa transparéncia
sobre as ferramentas de participacdo social no processo
de planejamento e de execuc@o orcamentdria. Ou seja,
apesar das audiéncias puiblicas serem consideradas
como relevantes instrumentos de transparéncia,
ndo demonstram transparéncia no seu processo.

Os resultados sé@o relevantes, dado que a andlise foi
realizada em relagéo & grandes municipios do pais e que
possuem niveis de transparéncia tidos como elevados,
que, a principio, possuem estrutura técnica para manter
a transparéncia do processo, e ainda assim demonstram
uma fransparéncia  aparente e inefetiva nessa
informagéo. Por exemplo, como mostrado na publicacdo
de Przeybilovicz et al. (2022) realizada pela FGV-EAESP
com municipios do mesmo porte e praticamente no
mesmo periodo da presente pesquisa, foram encontradas
informagdes de audiéncias publicas (audiéncias em
geral, sem especificagéo) em 70% das andlises. J& os
resultados do Radar da Transparéncia (Atricon, 2024)
indicam que 69% das entidades analisadas possuem
apresentagéo de audiéncia de alguma forma (rédio,
TV, internet). Analisadas em conjunto, os resultados
podem gerar uma falsa sensacdo de transparéncia. Isso
porque, quando se realiza uma andlise pormenorizada
indo além de uma visdo dicotdmica (possui / néo
possui), as informagdes minimas ndo s@o encontradas.

Além da baixa transparéncia, tais resultados permitem
inferir a existéncia de baixa qualidade das informagdes
disponibilizadas. Para que a transparéncia tenha
boa qualidade ¢ necessdrio que as informagdes
sejom (i) visiveis, facilmente localizadas e também
(i) permitam inferibilidade, ou seja, fornecam aos
usudrios informacdes suficientes para o entendimento
e interpretacdo prépria (Michener & Bersch, 2013).
Destaca-se a importéncia da tempestividade das
informacdes sobre as audiéncias puiblicas e também
do seu momento de realizagéo. As informagdes devem
estar disponiveis — e visiveis — em tempo hdbil para que a
sociedade possa participar, e a data da audiéncia importa
para que esse mecanismo permita aos cidad&os ndo sé
levar suas demandas e sugestdes, mas que haja tempo
para que sejom consideradas nas pecas orgamentdrias.

Os resultados demonstraram que o nivel de
informatizagdo do municipio e o fato de ser capital ndo
influencia no nivel de transparéncia. Isso pode ocorrer
{6 que a fransparéncia pode ser (des)motivada pela
vontade do governante e também por pressées externas
que o governo pode sofrer, pela midia ou érgdos de
controle, como Tribunais de Contas e Ministério Piblico
(Pinho, 2008; Zuccolotto & Teixeira, 2017), independente
da informatizacdo. A baixa atuacdo da Comisséo de
Orcamento e Financas do legislativo também pode
exercer influéncia negativa na transparéncia, 4 que sua
atuag@o pode ser feita de forma passiva e cerimonial
(Domingos & Aquino, 2019; Domingos et al., 2021).

A realizacdo das audiéncias em um estégio tardio
do processo, a falta de divulgacdo, visibilidade das
informacdes e de devolutiva para as demandas
sugerem que as audiéncias podem estar sendo
realizadas de forma cerimonial, para cumprimento
de obrigagdes legais, e ndo com a finalidade de
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promover transparéncia e  participagdo  social.
Os resultados sugerem algumas implicagées. Primeiro,
traz implicagdes para os cidad@os organizados como
observatérios sociais, que poderiom exigir que as
informagdes fossem  disponibilizadas  previamente,
podendo assim  preparar-se  previamente  para
questionamentos e sugestées. Também poderiam solicitar
maior transparéncia para o processo de avaliagéo e
devolutiva das demandas apresentadas, | que a néo
incluséo dessas demandas no orcamento e a falta de
transparéncia e comunicagdo pode diminuir tanto a
credibilidade do processo (Breldz & Alves, 2013) como
também a credibilidade das informagdes disponibilizadas
pelos governos (Huang & Benyoucef, 2014), além de
gerar desmotivagdo para participagéo (Baker et al.,
2005). A apresentagéo das informacdes tempestivas
e transparentes dos projetos de lei (PLDO e PLOA) e
seu acompanhamento quadrimestral em audiéncias
publicas é relevante, pois esses espagos possuem o
potencial de ativagdo do controle social por meio do
monitoramento dos riscos fiscais (Azevedo et al., 2019).

Segundo, traz implicacdes para os gestores responséveis
pela organizacao, divulgacéo e coordenacdo da dindmica,
alertando sobre a maior necessidade de participagéo e
transparéncia processual (Rodrigues, 2020), adotando-se
providéncias como disponibilizagé@o prévia do contetddo e
informacdes sobre a realizacéo das audiéncias, além de
manté-los publicos para consulta posterior. Terceiro, dada
a auséncia de regulamentacdo geral do escopo para as
audiéncias publicas (Fonseca et al., 2014; Mesquita &
Azevedo, 2022), o Poder Legislativo municipal poderia
disciplinar através de legislagdo a transparéncia e
estruturagdo das audiéncias, seja por meio da inclusdo de
regras na LDO anual ou por mudancas na lei orgdnica.

Por fim, traz implicagdes para os érgdos de controle
(incluidos Tribunais de Contas e Ministério Publico),
que até entdo ndo possuem clara atuacdo no processo
de fiscalizagdo das audiéncias publicas, e poderiam
exercer maiores pressdes na femdtica. Por exemplo,
os Tribunais de Contas poderiam criar mecanismos de
acreditacgo como um “Selo de Gestor Transparente”
como relatado por Dias et al. (2020, p. 6) a partir de
uma iniciativa do Tribunal de Contas dos Municipios
do Estado do Pard (TCM-PA), e também {4 identificado
no estado da Bahia (iniciativa conjunta do TCM/BA,
TCE/BA e MPC/BA), incentivando maior qualidade na
transparéncia. Apesar de haver algum acompanhamento
pelos Tribunais de Contas, esse tem se resumido a
uma fiscalizacdo sobre sua realizagdo (exemplo, TCE-
SP 2023), porém esse controle precisa ir além da
verificagdo de sua realizacdo, focando no processo.

A pesquisa apresenta algumas limitagées. Além da
limitacdo da representatividade da amostra e periodo
analisado, o método utilizado ndo permite identificar

causalidade. Outra limitacdo refere-se a um possivel
erro tipo |, em que a informacéo poderia estar disponivel,
mas ndo foi localizada, mesmo com a sistematizacdo
adotada. Porém, mesmo que a informagdo possa
existir e ndo ter sido encontrada, a auséncia de sua
localizagdo na coleta indica que as informagdes
ndo estdo facilmente acessiveis aos cidaddos.

Os resultados podem suscitar caminhos para pesquisas
futuras, que podem buscar entender qualitativamente
o processo de transparéncia das audiéncias puUblicas
e idenfificar a razéo para a baixa transparéncia
em governos locais. A investigacdo do efeito da
dimensdo politica, como a atuagdo e/ou resisténcias
do Prefeito Municipal, também pode permitir entender
a complexidade da baixa transparéncia, identificando
ainda o papel e os efeitos do Poder Legislativo e de 4rgdos
de controle no (n&o) acompanhamento desse processo.

O uso de ferramentas tecnolégicas como apps para
celulares pode melhorar a participagdo e transparéncia
(Ertid, 2015). Pesquisas podem apresentar evidéncias da
melhoria da participagdo com a utilizacdo de ferramentas
eletrénicas. A transparéncia e o acesso a servicos
publicos geralmente sdo realizados desconsiderando
pessoas com deficiéncia (Lima et al., 2023), e barreiras
podem estar impedindo a atuagéo de parcela relevante
da sociedade nas audiéncias, pela auséncia de foco
da administracdo publica. Pesquisas podem explorar
essa temdtica e analisar efeitos nessa parcela da
sociedade que tém sido mantidas na invisibilidade.

Por fim, relevante ressaltar que algumas audiéncias
pUblicas exercem o seu objetivo de possibilitar a
transparéncia e participagdo. Pesquisas poderiam
analisar fatores que explicariam essas diferencas,
como caracteristicas organizacionais e dos gestores
(Migchelbrink & Van De Walle, 2022), formas de
acompanhamento pelos érgéos de controle, ou
pressdes e dinédmicas criadas pela sociedade local.
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